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APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  REVISÃO 
CONTRATUAL. JUROS  REMUNERATÓRIOS.  NÃO 
APLICAÇÃO DO LIMITE DE 12% ÀS INSTITUIÇÕES 
FINANCEIRAS.  INCIDÊNCIA  SUPERIOR  À  TAXA 
MÉDIA  DE  MERCADO.  CONDENAÇÃO  À 
DEVOLUÇÃO DO INDÉBITO DEVIDO EM RESPEITO 
AOS  ÍNDICES  APLICADOS  PELO  BACEN. 
INCIDÊNCIA DO ART. 557, DO CPC.  SEGUIMENTO 
NEGADO.

− Os juros  remuneratórios nos contratos  celebrados 
por instituições financeiras não estão limitados a 12% ao 
ano  e  somente  devem  ser  reduzidos  judicialmente  se 
fixados em patamar muito elevado, acima da taxa média 
praticada no mercado, de modo a colocar o consumidor 
em desvantagem exagerada.
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Vistos, etc. 

Trata-se de  Apelação Cível  combatendo a sentença de 
fls. 309/316 que, nos autos da Ação de Revisão Contratual, julgou extinto o 
feito, sem resolução do mérito quanto ao réu Mastercard Brasil Soluções de 
Pagamento  Ltda.,  e  procedente  em  parte  o  pedido  inicial,  declarando 
abusivas  as  taxas  de  juros  remuneratórios  praticados  pelo  promovido 
Itaucard SA, determinando a sua redução para a taxa média de mercado, no 
percentual de 170,71% a.a. em 2010 e 172,01% a.a. Em 2009; 174,90% a.a. Em 
2008; 141,88% a.a. Em 2007; 147,79% a.a. Em 2006; 149,17% a.a. em 2005 e 
143,97% a.a. em 2004, deliberando pela apuração do débito real a ser feita 
em liquidação de sentença, assegurando-se a repetição do indébito na forma 
simples.  Face  à  sucumbência  parcial,  e  considerando  o  princípio  da 
causalidade,  condenou  as  partes  no  pagamento  das  custas  processuais, 
sendo 70% (setenta por cento) suportado pelo primeiro promovido e 30% 
(trinta  por  cento)  suportado  pelo  autor,  bem  assim  em  honorários 
advocatícios,  os  quais  fixou  em R$2.000,00  (dois  mil  reais)  em favor  do 
patrono  do  primeiro  réu  e,  ainda,  R$1.000,00  (mil  reais)  em  favor  do 
advogado do segundo promovido, nos termos do §4º do art. 20 do CPC e 
devidamente sopesadas as moderadoras do §3º do mesmo dispositivo legal, 
autorizada a compensação, na forma da Súmula nº. 306 do STJ e art. 21 do 
CPC, ficando a exigibilidade suspensa para o autor por ser beneficiário da 
justiça gratuita.

Francisco  de  Assis  Gouveia  ingressou  com  Ação 
Revisional de Contrato em face do  Itaucard  S/A e Mastercard Brasil S/C 
Ltda alegando que  firmou contrato de cartão de crédito há mais de cinco 
anos e, em razão de dificuldades financeiras, viu-se compelido a pagar o 
valor mínimos das faturas.

Narra que os  juros  aplicados na cobrança dos valores 
devidos foram exorbitantes, na ordem de 15,30% a.m., gerando exagerado 
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desequilíbrio contratual.

Afirma que no contrato há capitalização de juros, e que 
as  administradoras  de  cartão  de  crédito  não  são  instituições  financeiras, 
sendo assim, não podem cobrar juros acima de 12%aa. 

Nas  razões  recursais  do  Itaucard  S/A,  fls.  336/347,  o 
recorrente  sustenta  a  reforma  da  sentença,  aduzindo  a  legalidade  da 
capitalização dos juros, e a não efetivação da limitação dos juros. Acrescenta 
que não é  devida a devolução de indébito,  na espécie,  notadamente por 
ausência de má-fé.

Contrarrazões, fls. 302/312.

Parecer Ministerial pelo desprovimento, fls. 318/322.

É o que Relatório.

Decido

A revisão judicial do contrato é juridicamente possível, 
entretanto, é importante ressaltar que a alteração das cláusulas contratuais 
pactuadas somente ocorrerá acaso comprovada pela parte autora a efetiva 
abusividade.

Pois bem.

O  Superior  Tribunal  de  Justiça  entende  que  nas 
operações realizadas pelas instituições financeiras permite-se a capitalização 
dos juros na periodicidade mensal quando pactuada, desde que celebradas 
a partir da publicação da Medida Provisória n. 1.963-17/2000, reeditada pela 
Medida Provisória 2.170-36/2001.

“Art 5º: Nas operações realizadas pelas instituições integrantes do 

Sistema Financeiro Nacional, é admissível a capitalização de juros 
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com periodicidade inferior a um ano.

Parágrafo único. Sempre que necessário ou quando solicitado pelo 

devedor, a apuração do valor exato da obrigação, ou de seu saldo 

devedor, será feita pelo credor por meio de planilha de cálculo que 

evidencie  de  modo  claro,  preciso  e  de  fácil  entendimento  e 

compreensão,  o  valor  principal  da  dívida,  seus  encargos  e 

despesas  contratuais,  a  parcela  de  juros  e  os  critérios  de  sua 

incidência,  a  parcela  correspondente  a  multas  e  demais 

penalidades contratuais.”

Em julgado firmado pela 2ª Seção do STJ, segundo o rito 
dos recursos repetitivos para os efeitos do art. 543-C do CPC,  a exposição 
numérica entre as taxas são dotadas de clareza e precisão para aferir  a 
periodicidade da capitalização dos juros, quando a taxa  anual for superior 
ao duodécuplo da  mensal. Vejamos:

AGRAVO  REGIMENTAL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL. 

AÇÃO  REVISIONAL.  CONTRATO  BANCÁRIO. 

CAPITALIZAÇÃO  DE  JUROS.  TAXAS  MENSAL  E  ANUAL 

EXPRESSAMENTE  CONTRATADAS.  LEGALIDADE.  1.  No 

julgamento do Recurso Especial  973.827,  julgado segundo o rito 

dos  recursos  repetitivos,  foram  firmadas,  pela  2ª  Seção,  as 

seguintes teses para os efeitos do art. 543-C do CPC: - "É permitida 

a capitalização de juros com periodicidade inferior a um ano em 

contratos  celebrados  após  31.3.2000,  data  da  publicação  da 

Medida  Provisória  n.  1.963-17/2000  (em  vigor  como MP  2.170-

36/2001), desde que expressamente pactuada. " - "A capitalização 

dos juros em periodicidade inferior à anual deve vir pactuada de 

forma expressa e clara. A previsão no contrato bancário de taxa 

de juros anual superior ao duodécuplo da mensal é suficiente 

para  permitir  a  cobrança  da  taxa  efetiva  anual  contratada".  2. 

Hipótese  em  que  foram  expressamente  pactuadas  as  taxas  de 

juros mensal e anual,  cuja observância,  não havendo prova de 

abusividade, é de rigor. 3. Agravo regimental provido. (STJ; AgRg-
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Ag-REsp 94.486; Proc. 2011/0297351-9; SC; Quarta Turma; Relª Min. 

Isabel Gallotti; Julg. 16/08/2012; DJE 22/08/2012). (negritei)

Feito este registro, passo à análise das faturas de cartão 
de crédito. Verifica-se que no período de 2009 e 2010 os juros alcançaram 
416,77% a.a. (fls. 33 e 39), em 2008 foi de 399,26% a.a. (fls. 51), repetindo-se 
nos anos anteriores,  bem acima da média de mercado para crédito pessoal 
divulgada pelo site do BACEN – Banco Central do Brasil que, no período de 
2010 foi 170,71% a.a. E 172,01% a.a. Em 2009; 174,90% a.a. Em 2008; 141,88% 
a.a. Em 2007; 147,79% a.a. Em 2006; 149,17% a.a. em 2005 e 143,97% a.a. em 
2004. 

Portanto,  configurado  o  aumento  desarrazoado  das 
referidas taxas, impõe-se a redução do percentual dos juros remuneratórios 
fixado no acordo entre as partes, a fim de adequar-se à taxa de média de 
mercado prevista para os mesmos períodos. 

Ante o exposto, com esteio no art. 557, do CPC,  NEGO 
SEGUIMENTO AO APELO. 

Publique-se. Intime-se.

Gabinete no TJ/PB, em João Pessoa, 16 de março de 2016.

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
               R E L A T O R A    
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